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Órgão requisitante: Secretaria  de Assistência Social e Defesa Civil 
N° requerimento: 
Data: 120 de agosto de 2020 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos; 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 
Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de empresa especializada, para prestar serviços de auxilio 
funeral para as famílias atendidas através do programa assistencial previsto na Lei Municipal n° 1109/2011: 

ITEM 
- 

DESCRIÇÃO 
QNTD PREÇO PREÇO 

E UNITÁRIO TOTAL 
AUXILIO FUNERAL COM: 01 (uma) urna sextavada e 
envernizada, 01(uma) coroa de flores artificiais, velas, 

01 
ornamentação 	da 	urna 	com 	véu 	e 	flores 	artificiais, 

50 P4 1 045 00 
preparação 	do 	corpo 	para 	atos 	fúnebres 	(exceto 

' 52.250,00 
tanatopraxia), transladado do local de velório para o local 
de sepultamento.  

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra /contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A contratação se faz necessária visto que o município vinha concedendo 

esse auxilio via contratação direta, porém já está próximo do limite financeiro permitido para esse tipo de 

contratação e a partir do momento que atingir o teto não poderá mais conceder. Assim sendo, a secretaria 

entendeu como necessário a realização de um processo licitatório. Cabe ressaltar que esse auxilio tem sua previsão 

legal na Municipal n° 1109/2011. 

A quantidade, é de caráter estimativo, uma vez que é impossível prever a quantidade de óbitos que teremos e que 

atenderam os critérios previstos em lei. 

12 (doze)meses - justifica-se em função de que é um serviço continuo e sem previsão para ocorrer. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

específicos? 	( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 10.003.08.244.0012.2027-3390320400 
Recursos (X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

1 
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Local de entrega/prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

24 horas por dia 	 Imediato 
07 dia por semana 

No local do óbito 	 Conforme rodízio 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
LUZ MARINA VOIGT CORDEIRO NADER 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório: 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 

I c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 
S: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação 

()Sim (x)Não 

de Lidtações disponibilizado pelo 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

CARLA DE FenMÍR.  MENDES 
SECRETÁRIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compras 

Protoc910 no 

Da - 

Responsável: 

Rua Amazonas, 373 - Centro, PiênfPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Art. 2° -Esta portada entra e m vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições ar contrário. 

Registre-se. Publique-se. 

Câmara Municipal de Piên, Par, irá, 17 de dezembro de 2019. 

EI)IJARIU) PIRES FERIIEIR 1 
Presidente da Câmara Municip E de Piên 

Publicado por: 
Soeli Wendrechovski 

Código ldentiflcador:FBEBSD2I 

LEGISLA'I IVO MUNICIPAL 
PORTARIA N' 28/2019.] >E 17 DE DEZEMBRO DE 2019 

Súmu1a:"Desirta servidor efetivo para exercer 
flinção de Con4rolador Interne". 

EDUARDO PIRES FERREI4, Presidente da Câmara Municipal de 
Pião, Estado do Paraná, no usolde  suas atribuições legais, e de acordo 
com a Lei Municipal n° 1.361, 4e 17 de Julho de 2019 e alterações; 

quatro reais e vinte e quatro centavos), valor relativo ao períodc 
vigência para execução de 12 (doze) meses do contrato. Será pa{ 
valor mensal de R$ 11424,52 (onze mil, quatrocentos e vinte e qu, 
reais e cinquenta e dois centavos), conforme cronograma 
desembolso definido no Plano de Trabalho, para a consecução 
objetivos firmados no Contrato. 

Parágrafo único. O repasse de recursos de que trata o caput dt 
artigo ocorrerá no orçamento corrente, através da dota 
orçamentária n° 11.00l.l0.301.0014.2030-3371700000. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga 
as disposições em contrário. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2019. 

ioÃo OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 	 004 
Publique-se e registre-se 

JACQUELJNE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

RESOLVE 

Art. 1 0. Fica designado para 

Ø da Câmara Municipal Piêu, o 
Hilgenstieler, ocupante do cai 
cédula de identidade 1W a°. 2 
anos, sem prejuízo do exercici  

ter a função de Controlador Interno 
vidor de provimento efetivo Gilson 
de Técnico Legislativo, portador da 
966-2, com mandato de 04 (quatr6l 

is funções do cargo efetivo. 

Publicado po 
Luciana LubI 

Código Identificador: l 6B24Az 

• SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 236, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DECRETO N°236, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 
Art. 2 °- Concede ao servido 
valor do vencimento do car 
gratificada VOS, 

acima designado gratificação sobre o 
efetivo, com identificação da flmçâo 

Dezembro de 2019. 

de Piên 
Publicado por: 

Soeli Wendrechovski 
Código Identificado r:FB0E4C04 

ISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DEZMEBRO DE 2019. 

DE 2019. 

CONTRATO DE PROGRAMA 
LO PODER EXECUTIVO COM O 
METROPOLITANO DE SAÚDE DP 

oito Municipal em Exercício, Estado 
ulação do Município, que a Câmara 
a seguinte Lei: 

de programa n°003/2019, firmado 
Executivo com o CONSORCIO 

DP PARANÁ- COMES?, é 
fica de direito privado, inscrito no 

com sede na Rua da Paz, ti0  260, 
destinado ao atendimento das 

vigência até dezembro de 2020. 

Executivo a efetuar o repasse do valor 
(cento e trinta e sete mil, noventa e 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE Dl 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Pião, Estado do Paraná, no uso de sua. 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgãnic 
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n° 8.666/93, 

DECRETA: 

Art, 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados pai-E 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a ftnçãc 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a 31 de dezembro de 2020: 

Fo,io XG CPV 
Presidente Patvleia Apascrida Trcianovnkl 10,376.6511.3/PR 093. 96.739-26 

sacrertia 12,852.938-I/PR 037.729.099-81 

Membro Voroti de F4Iirna Pisokoor 4.376.894.8/99. 601.575.509-15 
Membro Simo,, Sebinidei- 6.265104-7/PR 021.904.21940 
Suplente Cri,tia,,o Quadros 8.485.032-2/PR 035.939,099-44 
Suplence Adriano Rebelo de olival,. 6.6I2,903-9/PR 029.123.799-11 
Suplanta Inrid nubiana de Dessi Fn5oso 9.795j92-0/PR 060.676.659-64 
Sapiente Daiane neo Santos 10.085.090-7?Pik 061.287.979-69 

Art. 2° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for específico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 3°  Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos de Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 40  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 18 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

Câmara Municipal de Piên, 17 

EDUARDO PIRES 1 
Presidente da Câmara 

. SECRETARIA DE A 
LEI N° 1.376, DE 

LEI N°1376, DE 19 DE 

Origem: Projeto de Lei no 027 

JOÃO OSMAR MENDES, 
do Paraná, faz saber a toda a 
Municipal aprovou e ele sano 

Art. 1° Fica referendado o Cor 
em 06 de dezembro, pelo F 
METROPOLITANO DE S 
constituído com persona[ida& 
CNPJ sob o no 08.061 .295/Dei 
CE? 80.060-160, Curitiba-
finalidades nele especificadas, 

Art. 20 Fica autorizado 
de repasse de R$ 137.0 

Art. 3 °- Os efeitos desta port4ia entraram em vigor a partir de 1° de 
janeiro de 2020 e revogam-se 4 disposições em contrário. 

Registre-se. Publique-se. 
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JACQUEIJNE NIEZER 
Secretária de Admlnistraçáo e Finanças 

Publicado por 
Luciana Lubke 

Código Identlflcador:560D3DFF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 231, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DECRETO N°237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ ou'rRssnovmÉNcIAs. 

O Prefeito do Município de Plên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispôs os aflo. 80  a 10 do Decreto 
Municipal n° 00212006, 

DECRETA: 

Art 1° Pica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROJANOVSIÇL ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RO n° 

.376.658-3/PR, inscrita no CI'F sob ir 0  093.196.139-26, pata exercer 
unção de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 

Município de Plên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2020. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

INeat t07 
DOROTI DE FÁTIMA poa fl L575J09.I5 
SIMON sao4Ema IPR 021.904.2~ 

CRISTIANO QUADROS àtt 035.939.099.44 
INORID RUBIANE Dli DM51 PRAOOSO fl 060476.45944 

aTE 	MAOUSP.OVSXI 	UO Itt 037129.09941 

DAIANE DOS 9~ 71fl 061.357.97949 

Art 3° Fica delegado à Secretaria de Mniinlstraçâo e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de preglo quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for especifico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 

Ç
a realirar os procedimentos licitatiSrlcs sob a modalidade Pregão 

processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
teresse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Município de I'lên - PrÊNPREV. 

Art. 50  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 18 de dezembro de 2019. 

JOÃO OMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

NIRZfl JACQIJELINR 	
e Finanças 	

Publicado por. 
Secret.érjade 	

Luciana L.ubke 
Código Identlflcador:60EA4CBD 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°238 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 

ABRE CRÉDITO ADtãlONAL SUPLEMENTAR. 

JOÃO OSMAR MENDES, Atibito de Fila, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal e contbnne o disposto na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias N° 1344, de 26 de setembro de 2018 e 
Orça Anual N°1346de05deNovem2g 
DECRETA 

AU. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de P3 1.036.3931 19 ( 
niHh., tinta e sois mil, qulnbnitos e trinta e três reais e dézeno 
centavos) conforme descrito abaixo: 

2. SECRETARIA DE GOVERNO 
02.001 GOVERNO 
04.122.00022003 - MANUTENÇÃO DO GOVERNO 
33.90.46.00.00 - AUXILIO-ALIMENTAÇÃO 
Fonte: 000 ...............R3 1.000,00 

3. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECREtA 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
31.91.13.00.00— OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 000 ...............1(3 25.000,00 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRBT.4 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
332053.00.00 —INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 750 .......... . .... ES 33,19 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.00032004 - MANUTENÇÃO DA SECRETA 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 .................... .ES 100.990,11 
03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRET) 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00—INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765.. ..................... iS 2.509,89 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.00092014—FUNDEB FUNDAMENTAL 
3191.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 101 ............ ES 10.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO 
FUNDAMENTAL 
31.90.11.00,00 - VENCMENTOS E VANTAGENS 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 104 ................1(3 280.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO 
FUNDAMENTAL 
31.90.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 104 ......................R3 15.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.00092017 - DESENVOLVIMENTO DO 
FUNDAMENTAL 
31.90.16.00.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - 
CIVIL 
Fonte: 104.....................1$ 5.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
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Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO UCITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil. 

2. Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de empresa especializada, para 

prestar serviços de auxilio-funeral para as famílias atendidas através do programa assistencial 

previsto na Lei Municipal n° 1337/2018. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 26.125,00 (Vinte e seis mil, cento e vinte e cinco reais). 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação 	 Cód. Reduzido ID USO 	Grupo 	Fonte 

o 
	

10.003.08.244.0012.2027-3390320400 	 j 

(-) Há Dotação Orçamentária 
	

(3 ) Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 
Não bá Dotação Orçamentária 

Obs: 	 :'4A 	Çz-L 
	

rí •Y 

/ 
JOSÉ LUI4 DE BARROS 

Contador-Departamento définanças,  Receitas e Contabilidade 

7 

S. Recursos Financeiros: 

(•J Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 

o 
	

Condições de Pagamento: 

Ãki (Ai )c 

7 2 
MARINA ROSVTA P. MARINHO 

Seyretária de Administr4ão e finanças 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

(-4-Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 
Obs:  

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	,pien,Dr.povbr, Piên, Estado do Paraná 
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7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 

) Tomada de Preços 

Dispensa de Licitação 

(Á.) Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Pretende a Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil firmar Credenciamento de pessoas 

jurídicas para contratação de empresa especializada, para prestar serviços de auxílio-funeral para as 

famílias atendidas através do programa assistencial previsto na Lei Municipal n° 1337/2018. 

Tendo em vista que se trata de contratação de prestação de serviços de auxílio-funeral para 

atendimento as famílias atendidas pelo programa assistencial, e considerando ainda que não se trata de 

disputa licitatória e sim de credenciamento de todos os interessados deste ramo de atuação que 

preencheram as exigências estabelecidas pela Secretaria interessada, entendemos que é adequada a 

contratação através de inexigibilidade de licitação. 

Após a confecção do instrumento convocatório encaminhe-se à Procuradoria jurídica o presente 

processo para sua análise e aprovação das minutas do instrumento convocatório e respectivo contrato, 

para cumprimento do art. 25, caput, da Lei n° 8.666/93. 

o 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, w.oien.or.pov.br , Plên, Estado do Paraná 
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PROCURADORIA JURIDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo n°: 144012020 - Inexigibilidade de Licitação n°: 030/ 2020 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo Prefeito 

Municipal sobre a possibilidade de realizar contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

para Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de empresa especializada, 

para prestar serviços de auxilio funeral para as famílias atendidas através do programa 

assistencial previsto na Lei Municipal n° 133712018, em atendimento à Secretaria de 

Assistência Social e Defesa Civil. 

1. Do relatório 

Submete-se a apreciação o presente processo relativo ao procedimento administrativo 

de inexigibilidade de Licitação sob o n°. 1439/2020, cujo objeto é a contratação de empresas 

funerárias para prestação de serviços de funerais que serão pagos por meio da Secretaria de Ação 

Social do Município de Piên-PR, derivado do Chamamento Público n° 002/2020, regido pela Lei 

Estadual n°. 15.608/2007. 

Consta no presente processo teve início com a requisição da Secretaria interessada, 

apresentando e justificando sua solicitação. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, onde o contador responsável informou as dotações orçamentárias 

correspondentes, a previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a 

Secretaria responsável e a autorização para efetivar a contratação direta foi dada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão de Licitação sugeriu que o processo ocorresse através de 

Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25 da Lei de Licitações, tendo em vista que se 

trata de licitação inexigível pois trata-se inviabilidade de competição; 

Trata-se de obrigação que supera o exercício fiscal da atual Gestão Púbica para 

contração de empresa especializada na prestação de serviços funerários, com vigência até 12 meses. 

Todavia, não se trata de vedação para contratação e sim uma "restrição"Ç o 

administrador público poderá contratar normalmente desde que demostre que o serviço público é 

essencial e que necessita de continuidade, sob o prisma do princípio da supremacia do interesse 

público. 
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Cumpre aclarar que a análise neste parecer se restringe a verificação dos requisitos 

formais para deflagração do processo administrativo de inexigibilidade de licitação. Destaca-se que a 

análise será restrita aos pontos jurídicos, estando excluídos quaisquer aspectos técnicos, econômicos 

e/ou discricionários. 

2. Da análise 

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, 

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais revelam-se inviabilizadoras de 

competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que 

a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de 

situações excepcionais. 

Considerando que a contratação que se pretende realizar trata-se de serviço público 

essencial à população, conforme esclarecido no requerimento da Secretaria solicitante, opina esta 

Procuradoria favoravelmente a continuidade do processo através de Inexigibilidade de Licitação, por 

entender que estão preenchidos os requisitos do artigo 25, caput, da Lei n° 8.666/93. 

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal determina que as obras, serviços, 

compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação Pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos especificados na legislação. 

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a Administração 

Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato administrativo formal, 

praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita conformidade com os princípios 

estabelecidos na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. 

No que se refere a possibilidade de inexigibilidade de licitação, devemos observar que 

a origem da presente contratação se deu mediante credenciamento da Lei Estadual n° 15.608/2007. A 

inexigibilidade se dá de forma antagônica à ausência, sendo a inviabilidade de competição 

caracterizada pela quantidade de prestadores do serviço a que se pretende contratar, já uma vez 

aberto o chamamento de interessados, tantos quantos forem, podem ser chamados. 

Conforme entende Jorge Ulisses Jacoby: 

"Se a Administração convoca todos os profissionais de determinado setor, dispondo-

se a contratar os que tiverem interesse e que satisfaçam os requisitos estabelecidos, 

ela própria fixando o valor que se dispõe a pagar, os possíveis licitantes não 

competirão, no estrito sentido da palavra, inviabilizando a competição, uma vez que 

a todos foi assegurada à contratação." (Coleção de Direito Público. 2008. p538) 

2 
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Assim, sendo o processo trazido sobre a forma de inexigibilidade, e, como o objeto 

exaure a concorrência, é cabível à Comissão de Licitação justificação do ato pelo fundamento do 

artigo 25, caput: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 

Também é cabível o raciocínio de Justen Filho: 

Lfl 
"Segundo a fórmula legal, a inexigibilidade de licitação deriva da inviabilidade de 

competição. Essa fórmula não foi explicitada nem esclarecida pela Lei, que se 

restringiu a fornecer um elenco de exemplos daquilo que caracteriza inviabilidade 

de competição. O tema tem sido objeto de contínuas incursões doutrinárias e sérias 

controvérsias jurisprudenciais, sem que tenham atingido soluções plenamente 

satisfatórias. Mas há alguns pontos definidos, que podem auxiliar à compreensão do 

art. 25. Todos esses dados se conjugam para conformar o conceito de viabilidade de 

competição." 

(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 

150 ed. São Paulo: Dialética, 2010, p. 405) 

• 	 Assim, resta, com firmeza, a hipótese de inviabilidade de competição, em decorrência 

de ser a contratação derivada de um credenciamento. 

Qualquer dúvida de utilização da modalidade inexistência de licitação se exaure com a 

própria Lei Estadual n°. 15.608/2007, em seu artigo 25 que estabelece: 

Art. 25. O processo de credenciamento deve ser autorizado pela autoridade 

competente, ser processado mediante a elaboração de edital pelo órgão público 

interessado e atender aos seguintes requisitos: 

1 - explicitação do objeto a ser contratado; 

II - fixação de critérios e exigências mínimas à participação dos interessados; 

III - possibilidade de credenciamento a qualquer tempo pelo interessado, pessoa 

física ou jurídica; 

IV - manutenção de tabela de preços dos diversos serviços a serem prestados, dos 

critérios de reajustamento e das condições e prazos para o pagamento dos serviços; 

V - rotatividade entre todos os credenciados, sempre excluída a vontade da 

Administração na determinação da demanda por credenciado; 

3 



adotada; 

VII - estabelecimento das hipóteses de descredenciamento, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa; 

VIII - possibilidade de rescisão do ajuste, pelo credenciado, a qualquer tempo, 

mediante notificação à Administração com a antecedência fixada no termo; 

IX - previsão de os usuários denunciarem irregularidade na prestação dos serviços 

e/ou no faturamento. 

§ 10. A convocação dos interessados deverá ser feita mediante publicação na forma 

do §10  do art.26. 

§ 20. O pagamento dos credenciados será realizado de acordo com a demanda, 

• 	 tendo por base o valor pré-definido pela Administração, a qual pode utilizar-se de 

tabelas de referência. 

Mediante políticas públicas de assistencialismo o município de Piên/PR reserva o 

direito do cidadão e o dever do Estado, a Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos 

sociais, realizada por meio de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, 

para garantir o atendimento às necessidades básicas. Desta forma, dispõe o artigo 17 da lei Orgânica 

n° 1337/2018: 

Art. 17 Compete ao Município de Piên, através da Secretaria de Assistência Social e 
Defesa Civil: 

II- efetuar o pagamento do auxílio-natalidade e do auxílio-funeral; 

Aduz o artigo 42, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 101/2000) determina de 

forma peremptória, que as despesas assumidas no último ano do exercício devem ser suportadas 

pelos recursos financeiros existentes até o dia 31 de dezembro ou referentes a esse período. 

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois 
quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser 
cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no 
exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 
Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os 
encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do exercício. 

Ou seja, compromissos nos últimos dois quadrimestres, somente aqueles suportados 

pelos recursos financeiros arrecadados ou a arrecadar até o último de exercício. 

Acerca do assunto o jurista Marçal Justen Filho ensina: 

"Ou seja, a leitura correta do art. 42 consiste em considerar que, a propósito dos 
restos a pagar ou invocando os restos a pagar, é ao administrador contrair despesas 
que não possam ser cumpridas integralmente dentro do período dos dois últimos 

4 
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quadrimestres de sua gestão - ou, quando menos, para as quais não haja recursos 
em caixa disponíveis." 

A prorrogação dos contratos prevista na Lei de Licitações, especialmente o disposto 

no artigo 57, sem adentrar-se na possibilidade de prorrogação no último ano do mandato: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 
1 - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no 
Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da 
Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório; 
ii - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter 
a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de 

• 

	

	 preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta 
meses; 
IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, 
podendo a duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o 
início da vigência do contrato. 

Os contratos e obrigações podem ser assumidos nos estritos termos da existência de 

limites do orçamento. Não podem ser efetivados contratos que ultrapassem esse limite. Essa é a 

regra, que o artigo n° 57 modifica, incluindo exceções. Essas exceções incluem-se no regime 

orçamentário do artigo n° 35, da Lei n° 4320/64, que é o caso do regime de competência, que são 

empenhados no tempo de sua efetividade. Eles não são empenhados antes porque o serviço ainda 

não foi prestado. Serão incluídos, por conseguinte, no orçamento vindouro. 

Os contratos que são as exceções do artigo n° 57, em seus incisos 1, II e IV são 

contratos de natureza continuada, em que a prestação de serviços ou o atendimento ao ente, tem que 

ser feito, obrigatoriamente no mês ou ano em que a obrigação está vigindo. 

O TCE/RJ desde o ano de 2002, quando se constituiu uma comissão especial para 

analisar a Lei de Responsabilidade Fiscal, produziu alguns enunciados que são usados pelos 

jurisdicionados do Rio de Janeiro, dentre eles, destaca-se o abaixo transcrito, constante de inúmeros 

processos em que a corte enfrentou a questão, mas destaquemos dois, o processo n° 208.615-1/2004 

e o processo n° 303.285-4/2001, sendo este último, da relatoria do Conselheiro Sergio Quintela: 

É permitido ao gestor, em final de mandato, contrair obrigação de despesa relativa a 
serviço contínuo preexistente, que seja essencial à manutenção da Administração, 
cuja duração se estenda além de um exercício, pois algumas dessas despesas 
ocorrem em período coincidente com o fim de mandato de gestores públicos, face, 
por exemplo, a término de contratos. Objetivando assim não descontinuar as ações 
da máquina administrativa e até propiciar a esta meios de obter melhores condições 
nos processos licitatórios, entendo que as despesas relativas a serviços contínuos, 
desde que pré-existentes e essenciais à manutenção da Administração (e somente 
com a conjunção destas duas condições), não se prendem integralmente ao 
art. 42 da Lei Complementar n° 10112000, no tocante a sua assunção e duração. 
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Neste sentido, convém trazer à baila, uma interpretação bem acadêmica, do TCE/PR, 

que esclarece a questão aqui sob comento, constante do Acórdão no 1490/2011, Pré-julgado n° 15: 

A princípio, o art. 42 da Lei Complementar n°. 10112000 não possui condão de 

impedir a celebração, nos últimos dois quadrimestres do mandato do gestor, por 

prazo superior ao exercício financeiro ou com previsão de prorrogação, de contratos 

cujos objetos se encontrem entre os previstos nos incs. 1, II e IV do art. 57 da Lei de 

Licitações, desde que haja suficiente disponibilidade de caixa para pagamento das 

parcelas vincendas no exercício, afastando a inscrição da despesa em restos a 

pagar, não se exigindo disponibilidade em caixa de valores necessários à duração 

total do contrato; 

Muito claramente o TCE/PR esclarece que são necessários recursos financeiros para 

pagamento das parcelas vencidas no último ano do exercício, as demais parcelas, vencidas no 

exercício vindouro, serão honradas com recursos daquela gestão. 

O voto da corte paranaense traz doutrina abalizada sobre o tema, a qual também 

transcreveremos abaixo, da lavra do professor Edson Nascimento: 

O termo 'obrigação de despesa' como posto na LC n° 10112000 tem o objetivo de 
atingir não somente o empenho de despesa, mas, também, todo aquele 
compromisso assumido e que efetivamente ainda não esteja materializado na fase 
do empenho. Uma leitura rápida e descontextualizada dos princípios constitucionais 
orçamentários, notadamente o princípio da anualidade orçamentária e, com o 
próprio parágrafo único do art. 42, poderia levar a interpretação de que o 
administrador público teria a obrigatoriedade de manter, em sua integralidade, no 
caixa do Poder ou órgão, recursos necessários à satisfação das obrigações de 
despesas contraídas. Porém, tal entendimento não se afigura como procedente. 
Ocorre que o caput do art. 42 refere-se à obrigação de despesa; contudo, o seu 
parágrafo único, ao regulamentar o caput, esclarece que, na determinação das 

. disponibilidades de caixa, deverão ser consideradas as despesas compromissadas a 
pagar até o final do exercício. Nada mais correto. As despesas compromissadas a 
pagar são aquelas que foram ou irão ultrapassar a fase da liquidação do empenho 
até o final do exercício; logo, do total da obrigação de despesa contraída nos dois 
últimos quadrimestres, que ultrapassassem aquele exercício, para fins de apuração 
das disponibilidades de caixa, somente seriam consideradas aquelas parcelas do 
compromisso assumido que fossem liquidadas até o final do exercício, ficando as 
demais, em obediência ao princípio da anualidade orçamentária, com fonte de 
financiamento nos orçamentos dos próximos exercícios. 
(NASCIMENTO, Edson Ronaldo; DEBUS, Ilvo. Lei complementar n. 10112000: 
entendendo a lei de responsabilidade fiscal. 2 ed. Brasília: ESAF, 2002. P. 92.) 

Ainda ilustrando o nosso entendimento, mister acrescer o entendimento do Egrégio 

TCE/MG, em consulta formulada ao plenário, acerca da possibilidade de assunção, pelo ente, do que 

se denominou Parceria Público Privada (PPP), com parcelas a vencer no primeiro ano do mandato do 

novo gestor. A consulta foi tombada com o n° 862.761/2013 e contou com a relatoria da Conselheira 

Adriene Andrade: 
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(b) não implica na necessidade de haver disponibilidade financeira para cobrir todas 

as despesas pertinentes à contratação, mas tão somente aquelas legalmente 

realizadas no exercício em que fora contraída a obrigação. Em seu voto, o Cons. 

Cláudio Couto Terrão esclareceu, inicialmente, que o mencionado artigo se presta a 

vedar a utilização dos restos a pagar como instrumento de rolagem de dívida, isto é, 

inviabilizar o custeio de despesas pertencentes a um exercício com recursos 

orçamentários do exercício seguinte, especialmente, quando da mudança de gestão, 

com o início de um novo mandato. Aduziu que, nos casos autorizados em lei, de 

assunção de obrigação de despesas por mais de um exercício, deverá haver 

disponibilidade financeira apenas para custear a parcela do objeto executada 

naquele exercício, devendo as parcelas previstas para execução nos exercícios 

seguintes serem acobertadas com recursos dos respectivos orçamentos. 

A essencialidade atrela-se à necessidade de existência e manutenção do contrato, 

pelo fato de eventual paralisação da atividade contratada implicar em prejuízo ao exercício das 

atividades da Administração contratante. 

3. Da Conclusão 

Considerando que a origem da contratação foi o credenciamento, conforme 

fundamentação acima exposta, e que, o procedimento cumpre estritamente a legislação estadual, não 

existe nenhuma irregularidade que possa macular o procedimento estabelecido, opino, desta forma, 

pela ratificação do posicionamento da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, que expediu parecer 

em regular processo, considerando INEXIGÍVEL LICITAÇÃO para a contratação de empresas 

funerárias para prestação de serviços de funerais que serão pagos através da Secretaria de 

Assistência Social e Defesa Civil de Piên/PR -Chamamento Público n°. 002/2020, regido pela Lei 

Estadual n°. 15.608/2007 e lei Orgânica Municipal 1337/2018. Tendo em vista, a essencialidade do 

serviço funeral e, que a eventual paralisação implica em prejuízos a população mais vulnerável que 

necessita do assistencialismo municipal para obter a prestação de tal serviço. 

Essa procuradora opina favoravelmente ao processo de inexigibilidade de Licitação, 

bem como pela continuidade do serviço pre existente. 

Alerta ainda, esta Procuradoria, que devem ser atendidas as condições elencadas no 

artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, no entanto, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo 

que o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em 

comento. 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°030/2020 	 016 
PROCESSO N° 144012020 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, caput, da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a 

despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 

Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de empresa especializada, para prestar 

serviços de auxilio funeral para as famílias atendidas através do programa assistencial previsto na Lei 

Municipal n° 1337/2018. 

Contratado: FUNERÁRIA SÃO GABRIEL LTDA 

CNPJ: 16.967.848/0001-24 

0 	Endereço: Rua Coronel Bento D' Amorim, n° 531, sala 003, bairro Centro, em Campo Alegre/SC, CEP: 

89.294-00, fone 47- 3632-7475 e e-mail: financeirofiplanosaogabriel.com.br  

Valor: R$ 26.125,00 (vinte e seis mil e cento e vinte e cinco reais). 

Dotações Orçamentárias: 10.003.08.244.0012.2027-3390320400 

Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços. 

Pi" R, 14 de setembro de 2020 

JOÃO OSM' 

Munid  

O 

Praça do Expedicionário, 104 - Centro, ,°iên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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r ALTERACÃO CONrRATUAL DA EMPRESA 
FUNERÁRIA SÃO GABRIEL LTDA 

CNPJ 16.967S4810001-24 

PEDRO HENRIQUE VEIGA PUSSI, brasileiro, nascido em 23/0911989, solteiro, empresário, 
CPF N° 007.913.489-03, Carteira Nacional de Habilitação a° 04346375624, órgão expedidor 
DETRAN- PR residente e domiciliado na rua Alameda Prudente de Moraes, 672 Apto 11, Centro, 
Curitiba —PR CEP: 80430234. LUIS GUILHERME HUTTL SCHROEDER, brasileiro, nascido 
em 1910111997, solteiro. Empresário, CPF n° 104.203.819-88, Carteira Nacional de Habilitação, n° 
06495634099, órgão expedidor Detran —SC, residente e domiciliado na Rua Alto Paraguaçu, 695, 
Cruzeiro, São Bento do Sul - SC, CEP: 89.286-328. Sécios da empresa FUNERAIUA SÃO 
GABRIEL LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta 
Comercial do Estado de Santa Catarina, sob NIRE n° 42206029874, com sede na Rua Coronel 
Bento D'amorim, 531, Sala 03, Centro Campo Alegre, SC, CEP 89294-000, devidamente inscrita 
no CNPJ sob n° 16.967.84810001-24, resolvem, assim, em comum acordo realizar as seguintes 
alterações no contrato social: 

1) A sociedade resolve abrir urna filial de n° 04 que se localizará na RUA CORONEL 
NICOLAU BLEY NETO, 273, CENTRO, RIO NEGRO, CEP 83880000 PR. 

2) Objeto Social da Filial N° 04: é a exploração dos ramos de: Serviços de Funerária e 
Administração de Planos de Assistência Funerária 088: não será exercido 
comercio de urnas e serviços de tanatopraxia na Filial, essas atividades são 
exercidas na empresa de Mafra. 

4) À vista das modificações ora entre os sécios ajustadas, consolida-se o contrato social com 
a seguinte redação: 

Cláusula j0  A sociedade gira sob o nome empresarial de FUNERÁRIA SÃO GABRIEL 
LTDA. 
Cláusula 2- A sociedade tem sua Sede à Rua Coronel Bento D'ATnorim, n° 531 sala 03, bairro 
Centro, Campo Alegre-SC, CEP 89.294-000. 
Parágrafo Único: A sociedade tem filial em Rio Negrinho-SC Rua Carlos Weber, n° 433, bairro 
Centro, CEP: 89.295-000, inscrita na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, sob o 
NIRE 42901114841, CNPJ:16.967.848/0002-05, denominada filial 01. 
Filial 02, em Mafta-SC na Rua Vereador Hercílio Bach, n°  145, bairro Centro, CEP 
89.300-000. Inscrita na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob o N1RE 
42901 141903, CNPJ 16.967.84810003-96. 
Filial 03, em São Bento do Sul-SC, na Rua Alto Paraguaçu, n °  695, bairro Cruzeiro, CEP 
89.286-328, inscrita na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob NIRE 
42901203933, CNPJ 16.967.84810004-77. 
Filial 04:, em Rio Negro - PR, na Rua Coronel Nicolau Bley Neto, 273, Centro CEP: 
83.880-000. Objeto Social é a exploração dos ramos de: Serviços de Funerária e 
Administração de Planos de Assistência Funerária 085: não será exercido comercio de 
umas e serviços de tanatopraxia na Filial, essas atividades são exercidas na empresa de 
Mafra. 
Cláusula 3a  A sociedade tem como objetivo a exploração dos ramos de: Serviços de Funerária e 
administração de planos de assistência funerária; atividades funerárias e serviços relacionados; 
serviços de tanatopraxia. 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 	 0310312020 
CertifIco o Regi~ em 0310312020 fb 	Arquivamento 20204581052 Protocolo 204581052 de 03103/2020 NIRE 42206029874 
Nome da empresa FUNERARIA SAO GABRIEL LTDA 

9IØN'W 	Este docwneoto pode ser verificado em hup:/ftjucesc.sc.gov.br/autenticavaoDocumentos/autenticacao.aspx  
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Cláusula 4S  A sociedade iniciou suas atividades em 0110912012. 
Cláusula A sociedade é por prazo indeterminado; 
Cláusula 6*_  O capital social é de R$ 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil reais) totalmente 
integralizados em moeda corrente nacional. 
Cláusula TL O Capital Social fica dividido em 225.000 (duzentos e vinte e cinco mil) quotas de 
um real cada, ficando distribuídas da seguinte forma: 

Sócios 	 -- 	 - -- N°. Cotas - Valor R$ 
PEDRO HENRIQUE VEIGA PUSSI 112.500 112.500,00 
LUIS GUILHERME HIJTTL SCHROEDER 112.500 112.500,00 
Total: 225.000 225.000.00 

Cláusula $S  -As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas, transferidas a terceiros ou 
dadas em garantia sem o consentimento dos demais sócios, a quem fica assegurado, em igualdade 
de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, 
se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 
Cláusula 9" -A responsabilidade é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 
Cláusula 10" - O exercício social encerrar-se-á em 31/12 de cada ano; 
Cláusula li" - Ao término de cada exercício social, o administrador prestará contas justificadas 
de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço 
de resultado econômico 
Cláusula 12" - Os lucros liquides apurados serão distribuídos, sempre que condições econômicas 
da sociedade assim o permitirem, em partes iguais a cada uma das cotas, cabendo a cada sócio 
tantas partes quantas cotas possuir, podendo a critério dos mesmos, ficarem em reserva na 
sociedade; 
Cláusula 13" - As perdas que porventura se verificarem, serão mantidos em conta especial, para 
serem amortizados em exercícios futuros e, não sendo, serão suportados pelos sócios, na 
proporção do capital de cada um; 
Cláusula 14" - A sociedade fica administrada pelos sécios LUIS GUILHERME HUTTL 
SCHROEDER E PEDRO HENRIQUE VEIGA PUSSI. 
Cláusula 15" - Cabe ao Administrador a representação da sociedade ativa e passivamente, em 
conjunto ou isoladamente, em juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos necessários ao 
bom desempenho de suas funções, e consecução do fim social. 
Cláusula 16" - Os sócios se comprometem assim como seus cônjuges a se absterem de prestar 
avais de favor a terceiros. 
Cláusula 17"— A sociedade manterá os registros contábeis e fiscais necessários. 
Cláusula 18» - Os sécios poderão realizar uma reunião ordinária anual, para deliberarem assuntos 
pertinentes a empresa, no primeiro quadrimestre de cada ano. 
Cláusula 19" - Em caso de aumento de capital, terão preferência os cotistas para subscrição, em 
igualdade de condições e na proporção exata de suas cotas; 
Cláusula 20' -  Em caso de diminuição de capital, será proporcional e igual a cada cota; 
Cláusula 21" - Na pretensão da retirada de um dos sécios cia sociedade, os sécios remanescentes 
terão o direito de preferência sobre a aquisição de suas cotas, em igualdade de condições. O sócio 
deverá fazer comunicação expressa onde deva constar valor e condições para o pagamento aos 
demais sécios tendo os mesmos, prazo de 60 dias para 
resolver a aquisição. Após este prazo, e em igualdade de condições, não havendo interesse por 
parte dos sécios, poderá ser ofertado a terceiros. 
Cláusula 22" - Em caso da retirada ou exclusão de sócio e da resolução das quotas em relação a 
sociedade: 

U2, 
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1- Pela Vontade Unilateral 
Pela vontade unilateral a qualquer tempo, por dissidência em relação à alteração contratual 
deliberada. Incluindo outros fatores estranhos a alteração contratual, como por exemplo, a falta de 
afeição social, com base na norma do art. 1.029, do CC/2002. Além dos casos previstos na lei ou 
no contrato, qualquer sócio pode retirar-se da sociedade, mediante notificação ao outro sócio. 
11—Pelo óbito 
Dando-se o óbito de um dos sócios, não dissolverá a sociedade, a qual continuará com os sócios 
remanescentes, sendo que os herdeiros legais do "de Cujos", poderão nela zerem-se representar 
enquanto indiviso o quinhão respectivo, por um dentre eles devidamente credenciado pelos 
demais. Não havendo esse acordo ou não havendo interesse dos herdeiros em participarem da 
sociedade, serão pagos de seus haveres de acordo com as condições estabelecidas pela empresa, 
em conformidade com a legislação, não violando os princípios legais. O prazo e vencimento e o 
preço será discutido de comum acordo entre as partes no caso de herdeiros impúberes terá este que 
possuir a maior idade ou emancipação para a aquisição de seus direitos junto à sociedade, sendo a 
tutela da administração para o pátrio poder ou representação legal- 
111 — Expulsão ou Exclusão de um Sócio 
Por atos de inegável gravidade, justa causa ou incapacidade superveniente, conforme previsto nos 
art.l.030 e art. 1.085, do CC/2002. 
§ 10 - Atos considerados de inegável gravidade: 
Por ato de inegável gravidade, temos a calúnia, concorrência desleal, abuso de poder, o calote, de 

• 

	

	um sócio em relação à sociedade empresária, as suas quotas subscritas e não integralizadas no 
prazo pactuado no contrato social. A previsão legal para isto está no Art. 1.004, do CC/2002. 
§ 20  - Justa causa: 
A justa causa, como motivo de expulsão de um sócio, deve basear-se em abuso de poder, 
prevaricação, violação ou não cumprimento das disposições pactuadas no contrato social. A falta 
de decoro empresarial, que deve ser provada por atos de desídia, atentado aos ditames do contrato 
social ou objetivo aziendal, concorrência profana e atos de sócio pródigo. 
§ 3° Incapacidade superveniente: 
A incapacidade superveniente pode ser adquirida por uma enfermidade ou deficiência mental, ou 
motivo transitório que impeça o sócio de exprimir a vontade de forma séria e idônea, como os 
ébrios, os viciados em tóxicos e os pródigos, este ponto está alicerçado nos art. 3 0  e 40,  do 
CC/2002. 
§ 40 Em caso de Expulsão ou Exclusão de uni sócio, terá o excluso ou expulso prazo de 10 dias 
após comunicação expressa, para determinar o valor e as condições de pagamento de suas cotas. 
Caso os remanescentes não concordem com o valor mesmo determinado através do valor das cotas 
integralizadns mais a aplicação de atualização monetária, a ser determinada sendo que o 
pagamento ainda seja dividido em no mínimo seis parcelas. 
Cláusula 2Y Em relação as condições para quitações de cotas apresentadas nas cláusulas 21 e 22 
do presente contrato, fica ajustada entre os sócios que o prazo mínimo para quitação é de 24 (vinte 
e quatro) meses e o prazo máximo será de 48 (quarenta e oito) meses, divididos em parcelas iguais 
com reajuste do saldo pelo INPC, ou índice que venha substitui-lo. Ficando o comprador livre para 
o pagamento antecipado das parcelas. 
Cláusula 24t-A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual assinado por todos os sécios. 
Cláusula 25*_Os  sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pro 
labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 
Cláusula 26* - As deliberações sociais, ainda que impliquem em alteração contratual, poderão ser 
tomadas por ou pelos sécios que representem a maioria do capital social. 
Cláusula 27*  O administrador declara sob as penas de lei, de que não está impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

Ø 	
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públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou propriedade.(arL 1.011,1 °,CC/2002). 
Cláusula 2r - Fica escolhido o foro da comarca de Rio Negrinho - SC para as questões oriundas 
do presente contrato; 
Cláusula ir - Os casos omissos e não regulados pelo presente contrato, o serão pela legislação 
em vigor. 

020 

E, por assim estarem justo e contratados, lavram este instrumento em três vias de igual teor, que 
serão assinadas pelos sócios. 

Rio Negrinho, 03 de Março de 2020. 

CD 
PEDRO HENRIQUE VEIGA PUSSI 	 LUÍS GUTLFIERME FIUTTL SCHROEDER 
CPF: 007.913.489-03 	 CPF: 101.942.129-04 

E 
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'flW SANTA CATARINA 

TERMO DE AUTENTICACAO 
	 204531052 	

021 
NOE DA EMPRESA 

PRO

M

TOCOLO 

FUNERARIA 8*0 GABRIEL LiDA 

204581052- 03103.2020 

ATO 002 - ALTERACAO 

EVENTO 026- ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA DF 

MATRIZ 

NIRE 42206029874 
CNPJ 16.967.84810001-24 
CERTIFICO O REGISTRO EM 0310312020 
SOB N: 20204581052 

05' - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20204581052 

FILIAIS FORA DA UF 

NIRE 41%1920723 
CNPJ 16.96184810005-58 
ENDERECO RUA CORONEL NICOLAU BLE' NETO, RIO NEGRO - PR 
EVENTO 026 - ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA DF 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE 

Cpf: 00791348903 - PEDRO hENRIQUE VEIGA PUS SI 

CPE 10420381988- LUIS GUILHERME I{UflL SCHROEDER 

Li 
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São Gabriel 

 

À Prefeitura Municipal de Plên 

[C ZiI fl t' 

Ref.; Chamamento Público n.9 00212020 

À 

022 

Empresa FUNERÁRIA SÃO GABRIEL LTDA estabelecida na Rua Coronel Bento D'Amorim, n2 531, 

Centro, Campo Alegre - SC, inscrita no CNPJ ri2 16.967.848/0001-24 através do presente, 

credenciamos o Sr. Luis Guilherme Huttl Schroeder, portador da cédula de identidade ri 2  
5.735.625 do CPF n2 104,203,819-88, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura 

Municipal de Plên, Chamamento Público n.2 00212020, na qualidade de Responsável Legal, 

outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa praticar todos os 
demais atos inerentes ao certame. 

 

Campo Alegre, em lede setembro de 2020 

A L?b2i2 	/1 Scc1 

Luis Guilherme l-Iuttl Schroeder 
CPF: 104.203.819-88 
RG: 5.735.625 

0 

2°  Tebelionato de Notas e Protesto de Titulos de Mafra . Santa CetariTis 
Rua Vitorino Bacolar, 182- Cantro - CEP 89300-274 - Mata -30 

Fone (47) 36424026 1 Fax (47) 3643-7275 - e-mail; cartOriodemafra@gmalLCoTfl 
Julineli Lenaki de Oliveira -Tabeliã Designada 

de 2020 Em 

Total: R$ 6.30 
Selo Digital de FiscMiiaçiddo tipo 

	
FXI52I06-121F8 Confira os 

dados do ato em bttp:/iSeIO.tjSC.jtlS. 

	

CAMPO ALEGRE 	 RIO NEGRINHO 	 MAFRA 
	

RIO NEGRO 
Rua Cel. Bento D'Amorim, 531 	Rua Carlos Weber, 433 	Rua Ver. Hercilio Buch, 145 

	
Praça João Pessoa, 273 

	

Centro - (47) 3632-7608 	 Centro - (47) 3644-0290 	Centro - (47) 3645-3332 
	

Centro - (47) 3642-8804 

(47)99101-3569 It 
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09/09/2020 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

7 

FUNERARIA SAO GABRIEL LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

FUNERARJA E PLANO FAMILIAR SAO GABRIEL 
PORTE 

ME 

CÓOIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

96.03-3-04 - ServIços de funerárias 

1 CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECON4I8AS SECUNDARIAS 

96.03-345 - Serviços do somatoconservação 
96.03-3-99 - Atividades funerárias e serviços relacionados não especIficados anteriormente 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

I.00RADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R CORONEL BENTO D'AMORIM 	 531 	SALA 03 

CEP 	 BAIRROIDISTRITO 	 MUNICIPEO 	 UF 

89.294400 	 CENTRO 

	

=ALEGRE 	 SC 

ENDEREÇO ELErRÕNICO TELEFONE 

FUNERARIASAOGABRIELI@GMAILCOM 	 (47)3635-3799 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFE) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 j DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 05I10I2012 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATA DA SIIUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 09/0912020 às 08:24:36 (data e hora de Brasilia). 	 Página: 111 



0910912020 	 Seaetaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DEDE ESTADO DA FAZENDA 

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS 
025 

Contribuinte, 
Não existe registro de Inscrição Estadual na Secretaria da Estado da Fazenda de Santa Catarina para 

o CNPJ 16.967.84810001-24 informado. 

Modelo aprovado pela Portada SEF ri0  375, de 2610812003. 
Emitido em 09109/2020 08:25:55 (data e hora de Brasília). 

o 

o 
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Consulta Regularidade do Empregador 

\;ft?u 	ijrrnu 	1 

CAIXA
A EOONCMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	16.967.848/0001-24 

Razão SoC1aIfUNERÁRIA SÃO GABRIEL LiDA 
Endereço: R CORONEL BENTO D'AMOR1M 531 SALA 03 / CENTRO / CAMPO ALEGRE 

/ SC / 89294-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante e 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:07/09/2020 a 06110/2020 

Certificação Número: 2020090703350599884997 

Informação obtida em 09/09/2020 08:27:13 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei este 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Afl 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRBALUISTAS 

Nome: FUNERI½RIA SAO GABRIEL LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 16.967.848/0001-24 
Certidão n°: 22616152/2020 
Expedição: 09/09/2020, às 08:28:11 
Validade: 07/03/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FUNERARIA SAO GABRIEL LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito (a) no CNPJ sob o n o  16.967.848/0001-24, wÀø CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INVORHAÇItO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

119 
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S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: FUNERARIA SAO GABRIEL LTDA 
CNPJ: 16.967.848/0001-24 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se â situação do 

• 

	

	sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212. de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços 'chttp:Ilrfb.gov.br> ou .chttp:ltwww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n o  1.751, de 2/1012014. 
Emitida às 08:30:02 do dia 0910912020 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 0810312021. 
Código de controle da certidão: 482F.280B.IE0E95013 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

028 
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Ø ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): 	FUNERARIA SãO GABRIEL LIDA 
CFIPJ/CPF: 	 16.967.843/0001-24 
(solicitante sem inscriçao no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC) 

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados 
da Secretaria de Estado da Fazenda. 
O nome e o CPF ou CNPJ Informados pelo solicitante devem ser confefldos com a documentação pessoal do 
podador. 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: Lei n°3938/66. Art. 154 
Número da certidão: 200140108906526 

Cata de emissão: 09/091202008:3126 
Validade (Lei n2  3938166 Art. 158, 
modificado pelo artigo 18 da Leio 08/11/2020 
15.510111.): 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 
http://www.sef.sc.gov.W  

E 

Este documento foi assinado digitalmente 
Impresso em: 09/09/202008:31:26 



ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

Data: 2210712020 14ti18mM 

Número 	Vakade E 2662 fl8/011202T) 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nome / Razão Social 

FtJNERARIA SÃO GABRIEL LTDA CNPJ: 16.967.84810001-24 

- Aviso 

Sem débitos pendentes até a presente data. 

 

030 

- Comprovação Junto à 
	

Finalidade 

o 
Mensagem 

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos às inscrições 
abaixo caracterizadas. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

Inscrições 

Contribuinte: 18943- FUNERARIA SÃO GABRIEL LTDA 
Endereço: Rua CEL BENTO DE AMORIM, 531 - Bairro CENTRO - Compi. SAIA 03- CEP 89.294-000 

Econômico: 10686 - Serviços de inerárias 
Endereço: Rua CEL BENTO DE AMORIM. 531 - Bairro CENTRO - Compl. SALA 03- CEP 89.29.4-000 1• 

flAMinn .4o flnnfrv,Io 

FmAlY12TZ~8441 
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A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 

Campo Alegre (SC), 22 de Julho de 2020 

Rua 09. BUEtIO FRANCO. 292- CENTRO 
Campo Alegre (SC) - CEP: 89.294-O - Fmw (47) 32-2266 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

- Serviço de Tributação e Fiscalização. 

nuM ar unaça pua wcsuzafls riu MM=ffl 
A Prefeitura Municipal deCafllpÕAtêQrt por força da Lei Municipal N° 2293/1 997, concede 

o presente ALVARÁ DE LICENÇA, LOCALIZAÇÃO E/OU FUNCIONAMENTO. 

NOME! RAZÃO SOCIAL 

[NERAR%IÔ Ge%R1WLTDA 

íiva CEL BÊt4TÕ bÍÃMOÉINS1 

SALA 03 	
CEP: 89294-000 

CENTRO 	 UF: SCJ 

NrflflflâflC 	 - -- 

TTTTTT J 
csnpoft4ørs4C 	 Itf Mw': 	Campq Aíú$lfe 

L L. LJa,,sL 
:1 

Departamento de Tributação 

FIXAR EM LOCAL VISÍVEL 

Válido até 1010512021 

ESCRJVANIA DE PAZ DE CAMPO ALEGRE -COMARCA DE sÃo BENTO 
DO SULFSC- &Z.Stk ei 4r-..,.n4J - E.crt4t de Paz 
Rue Benjemiii Constent. 744. Centro - CEP 89294-000 

(41 	3632-1 £55- alendimenlo@cerlonocernooelegre corri br 
AUTEN11CAÇÀO 045710- Autentico e preeerte cõpta reprográfice por ser 
uma repropuçao fiel do documento ohginei e com e qual contei, e dou ré 
C 9 ciSC 09 de setembro de 2020 
Em 

 

—st 	de erdede SILMARA MARIA 
AP EMKy 
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\zCH1olui11oltCe R$ 4 CO + selo R$ 280— Totel /7 

9 $6.80-$.10 D%itel de Fiacaileação -seio 	/ ( 
no" aIFWO2a2tO.K0A2 	 /J 	o Confira os dados do ato em: seée,t4scsusj.' 	 - 
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09/0912020 0365484 / 

PODER JUDICIÁRIO 

Ia 	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 	 03? 
Comarca de São Bento do Sul 	

1 

CERTIDÃO 
FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CERTIDÃO W. 7682843 
	

FOLHA: 111 

Avista dos registros cíveis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina da Comarca de São Bento do Sul, com distribuição anterior à data de 0810912020, verificou-se NADA 
CONSTAR em nome de: 

FUNERÁRIA SÃO GABRIEL LTDA, portador do CNPJ: 16.961.84W0001-24. SALSI&nASÃÀ*nnssSÀ*LÂ&ss1L**Asssss**** 

OBSERVAÇÕES: 

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

c) a autenticidadedeste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico http:I/www.tjsc.jus.br/portal,  opção 
Certidões/Conferência de Certidão; 

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da 
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente; 

e) certidão é expedida em consonância com a Lei ri 0  11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128-
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

ATENÇÃO: A presente certidão 6 válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros 
cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https;//certaproc1g.sc.jus.br  

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas. 

Esta certidão foi emitida pela internei e sua validade é de 60 dias. 

São Bento do Sul, quarta-feira, 9 de setembro de 2020. 

0365484 
PEDIDO Ne: IIIfluhIllIIIlI 



São Gabriel 

033 
Rt: CHAMADA PItICA n° OO2I2O 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório 

em epigrafk instaurado por este município, que: 

a)  não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores 

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos, em observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° • 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos 

de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração. 

Pública, em qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo e estamos dentes da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

o 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Campo Alegre, em 093artt4e2020. 

; 	/Á#arnit í E5a4eoe-o4c 
Luis duilherrne Huttl Schroeder 

967 84810001-2;? 
PIANO FA*UAR 

*Ao OABR 

RUA ca. sento o'rnoRu, 531 
CEWTRÓ - C $294400 

- 	MPOALEGRE.sc J 

	

CAMPO ALEGRE 	 RIO NEGRINHO 	 MAFRA 
	

RIO NEGRO 
Rua Cel. Bento DAmorim, 531 	Rua Carlos Weber, 433 	Rua Ver. Hercutio Buch, 145 

	
Praça João Pessoa, 273 

	

Centro - (47) 3632-7608 	 Centro - (47) 3644-0290 	Centro- (47) 3645-3332 
	

Centro - (47) 3642-8804 

(47)99101-3569 0 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 	 & 
À 	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL 

ALVARÁ SANITÁRIO [No 208 	ANO S  2020 

*IPARA 

ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS, COMERCIAIS E AGROPECUÁRIOS 

fl HABITAÇÃO (HABITE-SE) 

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, DE EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR E OUTROS 

NOME DA PESSOA FISICA OU JURÍDICA CNPJ OU CPF N° 

FUNERARIA SÃO GABRIEL LTDA ME 16.967.84810001-24 

DENOMINAÇÃO COMERCIAL - NOME DE FANTASIA DO ESTABELECIMENTO 

FUNERÁRIA SÃO GABRIEL LTDA 

ENDEREÇO - LOGRADOURO (RUA, AVENIDA, PRAÇA) NO CEP 

RUA CEL BENTO DE AMORIM 531 89.294-000 

BAIRRO MUNICÍPIO FONE 

CENTRO CAMPO ALEGRE - 

PROPRIETÁRIO EIOU REPRESENTANTE LEGAL 

AMARILSON HUUL 

TIPO DE ESTABELECIMENTO, NEGÓCIO OU ATIVIDADE 
$eMços de funerárias 
Atividades funerárias e serviços relacionados não especificados anteriormente 
Serviços de somatoconservação 

O ESTABELECIMENTO/EDIFICAÇÃO ACIMA ESTA AUTORIZADO (A) A FUNCIONAR SER HABITADA 
CONFORME A LEI MUNICIPAL 2.543 de 28 de AGOSTO de 2001, E SEUS REGULAMENTOS. 

PRAZO VALIDADE LOCAL E DATA 

0410812021 CAMPO ALEGRE, 0410812020 

CONCEDIDO PÔR 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL  
AUTORIDADE DE SAÚDE 	 fjJ ÁO4/ FISCAL 

SIRL0NE DE SOUZA CARNEIRO  

OBSERVAÇÕES 
mA b 	

o 	/Ç 

ESCRIVANIADE PAZ DE CAMPO ALEGRE -COMARCA DE SÃO BEN\Q tc'; 

DO SULISC - 9aka!a sGh4nn.+sfl - EscrIvide Paz 	 '..H.. 
AuaoenlarnLricoflstant.744. Centro 	CEP89294-000 

AUTENTICAÇÃO 046720- Autentico a presente copia reprogrfLoa, por ser 

n>
ES

fido documento ona L e com e qual conferi e dou ló 
 tembrde 2020 

ea verde1ZüCEV r
$ 4 • SOLO P$ 280- T a! 

P$68OSeloleFlscaIl.j 	j 
nomiel FWO2 8-OFSO 
Confira os d os do ato em: 	otJsc - sbr 

1 

- 	MANTER EM LOCAL VISÍVEL AO PUBLICO 
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Sistema Nacn& de Regfl de Empmns Meanfis - SINREM 

SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENV. ECONÓMICO SUSTENTÁVEL 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - JUCESC 

CERTIDÃO SIMPUFICADA 	 Página 1 de 1 
Certificamos que as informaçôes abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 	 035 
na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 
FUNERARIA SAO GABRIEL LTDA 

Natureza Jurídica: 	SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Número de Identificação do Registro de CNPJ Data de Arquivamento do Data de Inicio 
Empresas- NIRE (Sede) pio Copsiltutivo de Atividade 

422 0602967-4 161967.648/0001-24 0511012012 0 11/092012 

Endereço Completo (Logradouro, PPe Complemento, Bairro. Cidade, UF, CEP) 
RUA CORONEL BENTO IYAMORIM, 531-SALA 03, CENTRO, CAMPO ALEGRE, SC, 89.294-000 

0*10 Social 

SERVIÇOS 	DE 	FUNERÁRIA E ADMINISTRAÇÃO DE PLANOS DE ASSISTtNCIA FUNERÁRIA; 	ATIViDADES 	FUNERÁRIAS 	E SERVIÇOS 
RELACIONADOS; SERVIÇOS DE TANATOPRAXIA  

Capital: R$ 	225.000,00 Mlcreempresa ou Prazo de Duração 

(DUZENTOS E VINTE E CINCO MIL REAIS) Empresa de pequeno Porte 
(Lsiit 123/fl06) 

apitaI Integrallndo: R$ 	225.000,00 

(DUZENTOS E VINTE E CINCO MIL REAIS) Mieib~ Indeterminado 

SácioslParticipaçêo no CapltaliEspécle de SéclolAdrnIn6k.4.dTétmIno do Mandato 
Término do 

Nome/CPF ou CNPJ 	 Pttt. 	no 	NS) 	Ea&4tJ. de Sócio 	AÕ 	 Me,4.tu 

PEDRO HENRIQUE VEIGA PUSSI 	 112.500,00 	SItIO Mrrilnletrador 	)0(0000000c 

007.913.489.03 

LUIS GUILHERME HUITL SCHROEDER 	 112.50000 	SOCIO Adndnlendor 	xJoocxxi000( 

104.203.619-88  

último Arquivamento Sftuaçio 

Data: 03/0312020 	 Número: 	20204561052 REGISTRO ATIVO 
Ato: ALTERAÇÃO 

Evento(s): 
ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UF )0(X)000(XXXX)0( 

CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO 

FIIIal(ais) nesta Unidade da Federação eti fora dele 

1 -NIRE: 4290111484-1 	 CNPJ: 16.987.848/0002-05 

Endereço Complete (Logradouro, te e Cgmplwut.t, Bairro, C~ UF, CEP 

RUA CARLOS WEBER, 433, CENTRO, RIO NEGRINHO. SC, 89.295-000. BRASIL 

2.NIRE: 42901141903 	 CNPJ: 18,967.848/0003-96 

Endereço Completo (Logradouro. N'e CoowIs.mntn, Salivo, CIdade, 1W. C) 

RUA VEREADOR HERCILIO BUCH, 145. CENTRO, MAFRA, Se, 89.300-000. BRASt 

3-MIRE: 4290120393-3 	 CNPJ: 16.967.848/0004-77 

Endereço Completo (Logradouro, ti' e Complemento, Bairro, Cidade, UF. CEP) 

RUA MANOELTAVARES, 148- CENTRO, SÃO BENTO DO SUL SC, 89280-166, BRASIL 

4- NIRE: 41 90192072-3 	 CNPJ: 16.987.&48/0005-58 

Endereço Completo (Logradouro, N'e Complemento, BaIrro, Cidade, UF, CEP) 
RUA CORONEL NICOLAU BLEY NETO, 273. CENTRO, RIO NEGRO, PR, 63.880-000, BRASIL 

Florianópolis - SC, quarta-feira, 2 de setembro de 2020 

- -.-, 	 Conferi  

Ri AsrQqcRARcFI lOS 
 rã 

CertificadopdolnttitutoNadonal deTecnologla deinformática 

Documento Assinado Digitalmente 02/09/2020 
Comercial do Santa Catarina 

CNPJ: 63,565.64&0001-32 

Presidência da ReP)bilcai 
Casa Civil 



São Gabriel 	 .7 
À Prefeitura Municipal de Plên 

rcr 	 036 
Ref.: chamada Pública n.2 00212020 

A empresa FUNERÁRIA SÃO GABRIEL LTDA, estabelecida na Rua Coronel Bento D'Amorim, 
n° 531, cidade de Campo Alegre/SC, inscrita no CNP) sob o n° 16.967.84810001-24, Através 
do seu Responsável Técnico LUIS GUILHERME HUTIL SCHROEDER, DECLARA sob as 
penas da lei, que se responsabiliza pela prestação dos serviços em conformidade com a 
legislação pertinente e que concorda em prestar serviços objeto deste edital, aceitando receber 
os valores constantes do (Anexo 1) do edital de Chamada Pública n. 0  00212020. 

o Por ser expressão de verdade, firmamos o 
presente. 

Campo Alegre, em 10 de setembro de 2020. 

/ . 
Luis Guilhe4me Huttl Schroeder 
CPF: 104.203.819-88 
RG: 5.735.625 

967 84810001-27 
PLANO FANIUAR 
flo GASMUL 

RUA CO- BENTO &AMON*l, 631 
CENTRO- CW 64® 

L c08c  J 

o 

CAMPO ALEGRE 	 RIO NEGRINHO 	 MAFRA 
	

RIO NEGRO 

Rua Cel. Bento D'Amorim, 531 	Rua CarLos Weber, 433 	Rua Ver. Hercítio Buch, 145 
	

Praça J00 Pessoa, 273 

Centro- (47) 3632-7608 	 Centro - (47) 3644-0290 	Centro - (47) 3645-3332 
	

Centro - (47) 3642-8804 
(47)99101-3569 0 



11/09/2020 
	

Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

>  TCEPR 	 037 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

ornecedo, 

	

Tipo documento 	CNPJ 	 Número documento 	16967848000124 

Nome 

	

Período pubIicaço de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

•NHUM FflP4 ENCONTRADO PÁRA O CNPJ: 16967848000124! 

o 

servicostce.prgovbr/tcepr/mijnioipal/ail/Consuftarlmpedidoswebaspx 	 111 



11/09/2020 
	

Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspe sas - CEIa - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 16967848000124 

LIMPAR 

Data da consulta: 1110912020 11:07:26 
Data da última atualização: 1010912020 18:00:05 

DETALHAR 	 CNPJICPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 
	

ÓRGÃO/ENTIDADE 5ANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

o 

coo 

p 	 111 
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039 
Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (11/0912020 às 11:43) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 16.967.84810001-24. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http:fldivulgacandcontas.tse.iusbr/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5F5B.8CFA.EB32.C386 no seguinte endereço: https://www.cni.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.ijhp 

lo 

o 

Gerado em: 1 110912020 as 11:43:06 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 1111 



	

1110912020 	 Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas ( EP) - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPH CNPJ: 16967848000124 

LIMPAR 

Data da consulta: 1110912020 11:08:11 
Data da última atualização: 1010912020 18:00:05 

	

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	1SF DO SANCIONADO 	
óRGÃOJENTIDADE 	

TIPO DA SANÇÃO 	
INÍCIO DA VIGÊNCIA DA 	FIM DA VIGÊNCIA DA 	

VALOR DA MULTA 	 QUANTIDADE
SANÇÃO 	 SANÇÃO SANCIONADORA

Nenhum registro encontrado 

www.portaltransparericiagov.br/sancoes/cnep?paginacaoSimples=triie&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOr . 111 



11/09/2020 
	

Certidão negativa de débitos 

MUNICPíO DE PÊw 	 Versão do Banco de Dados: em tempo real 

Versão do Sistema: 500.20631, 
Portai da Govornanca 	 Desenvolvido por Equiplano Sistemas 

CPF/CNPJ não encontrado. Emita Certidão Negativa de Cadastro. 

Certidão negativa de débitos 
	 041 

Seleção do contribuinte 

Cadastro: o  Imóvel Imóvel Empresa do 	 Empresa de 	o  Pessoa 
urbano rural município 	 fora 	 física 

Inscrição municipal: 

CNPJ: UI 7 (X70k1 - 
Contribuinte: 

Finalidade: 

Nome: PREFEITURA 

CPF/CNPJ: 1 
Gerar nova certíddo Limpar pagina Iructal 

o 

o 

Dados da certidão 

Dados do requerente 

192.168.1 .7:7474/esportal/stmcertidao.load.logic 	 1/1 



Paraná. IS de Setembro de 2020 
	

Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO IX 1 N° 2096 

Piên, Paraná, 14 de setembro de 2020. 	 Piên/PR, 10 de setembro de 2020 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
	

JOÃO OSMAR MENDES 
Presidente 	 Prefeito 

Publicado por: 
Soeli Wendrechovski 

Código Identificador:B65D3900 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 136, DE 08 DE SETEMBRO DE 2020. 

DECRETO N° 136, DE 08 DE SETEMBRO DE 2020. 

DECRETA VACÂNCIA DE CARGO EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Pién, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto no art. 55, inciso VI da Lei 
Municipal 960/2007, de 14 de setembro de 2007, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica decretada a vacância do cargo de Motorista, em razão de 
falecimento do servidor público Jorge Cavalheiro Pires, portador da 
cédula de identidade civil com RG n° 3.217.604-6/PR e matricula 
7791, a contar de OS de setembro de 2020. 

•rt. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 05 de setembro de 2020. 

Ari. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PiénJPR, 08 de setembro de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

MARINA R. PASIERPSKI MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador: 16731332 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN •RMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°047/2020 

OCESSO N° 142812020 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, XVII da Lei 8.666/93, 
e suas alterações, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 
Objeto: Revisão de 10.000 km e troca do radiador de água do veículo 
Ford KA, placa BDN 4D83 para manutenção de garantia do 
fabricante, consistindo na aquisição de peças e serviços, conforme o 
ANEXO 1. 
Contratado: DIMAS COMERCIO DE AUTOMOVEIS LTDA 
CNPJ: 83.262.923/0013-82 
Endereço: ROI) Deputado Genésio Tureck Acesso Oeste, ri 0  380, 
Boehmerwald, São Bento do Sul/SC, CEP: 89.287-885, e-mail: 
pecas98@forddimas.com.br  
Valor: R$ 3.020,61 (três mil e vime reais e sessenta e um centavos). 
Dotações Orçamentárias- 
10.001.08.243.0013.2024-3390303999, 
10.001.08.243.0013.2024-3390300199, 
10.001.08,243.0013.2024-3390391903 e 
10.001.08.243.0013.2024-3390391904. 
Contas: 2780/2800 
Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a realização do 
serviço. 
Prazo de execução: Imediato após a emissão da nota de empenho.  

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:23A5C93E 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Y 029/2020 
PROCESSO N° 143912020 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, capus, da Lei 8.666/93, e 
suas alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 
Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de 
empresa especializada, para prestar serviços de auxilio funeral para as 
famílias atendidas através do programa assistencial previsto na Lei 
Municipal n°1337/2018;  
Contratado: JJC COMERCIO LTDA 
CNPJ: 78.125.358/0001-38 
Endereço: Avenida Brasil, n° 109, bairro Centro, em Piên/PR, CEP: 
83.8600-000, fone 41-3632-1140 
Valor: R$ 26.125,00 (vinte e seis mil e cento e vinte e cinco reais). 
Dotações Orçamentárias: 10.003.08.244.0012.2027-3390320400 
Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a prestação dos 
serviços. 

Piên/PR, 14 de setembro de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieekocz 

Código Identificador:A72H13449 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°03012020 
PROCESSO N° 144012020 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, caput, da Lei 8.666/93, e 
suas alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 
Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de 
empresa especializada, para prestar serviços de auxilio funeral para as 
famílias atendidas através do programa assistencial previsto na Lei 
Municipal n°1337/2018. 	- 
Contratado: FUNERÁRIA SÃO GABRIEL LTDA 
CNPJ: 16.967.84810001-24 
Endereço: Rua Coronel Bento D' Amorim, n° 531, sala 003, bairro 
Centro, em Campo Alegre/SC, CEP: 89.294-00, fone 47- 3632-7475 e 
e-mail: financeiro.nlanosaogabriel.com.br  
Valor: R$ 26.125,00 (vinte e seis mil e cento e vinte e cinco reais). 
Dotações Orçamentárias: 10.003.08.244.0012.2027-3390320400 
Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a prestação dos 
serviços. 

Pién/PR, 14 de setembro de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:32E82944 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
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Licitações - Prefeitura Municipal de Pián 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 03012020 
Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de empresa especializada, para prestar 
serviços de auxilio funeral para as famílias atendidas através do programa assistencial previsto na lei 
municipal n° 133712018 

Abertura: 1510912020 09:16 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

Ia 	ESTADO DO PARANÁ 
044 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 144012020 (Inexigibilidade de Licitação no 03012020) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Homologação de Inexigibilidade de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitação, o processo de Inexigibilidade de 

Licitação n° 03012020,para o Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de 

empresa especializada, para prestar serviços de auxilio funeral para as famílias atendidas 

• 

	

	através do programa assistencial previsto na Lei Municipal n° 133712018, em atendimento 

à Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, para análise quanto à possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a requisição da Secretaria interessada, 

justificando as razões de seu interesse em realizar a referida contratação, especialmente por tratar-se 

de servico Dúblico essencial. visando sua economicidade e eficiência na Drestacão deste. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito Municipal. 

Foi sugerido que a pretensão fosse atendida através de Inexigibilidade de Licitação, 

uma vez que foi constatada a inviabilidade da competição conforme estabelecido no caput do art. 25, 

da Lei n° 8.666/93. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria Jurídica para proceder com a 

contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do 

preenchimento dos requisitos de habilitação do licitante, conforme comprovou a documentação 

presente nos autos. 

Foi dada publicidade ao processo nos exatos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666/93, 

respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Por todo o exposto, verifica-se que a contratação foi processada com estrita 

observância dos requisitos da Lei n° 8.666/93. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

1 
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ESTADO DO PARANÁ 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

S.M.J. 

É o parecer. 

Piên/PR, 15 de Setembro de 2020. 

e 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 03012020 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

o 
	

HOMOLOGO a Inexigibilidade de Licitação n° 030/2020, referente ao 

processo n° 1440/2020, que tem por objeto a Credenciamento de pessoas jurídicas para 

contratação de empresa especializada, para prestar serviços de auxílio-funeral para as 

famílias atendidas através do programa assistencial previsto na Lei Municipal n° 1337/2018, 

tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante 

parecer jurídico contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: FUNERÁRIA 

SÃO GABRIEL LTDA, Valor: R$ 26.125,00 (vinte e seis mil, cento e vinte e cinco reais). 

Piên/PR, 15 de setembro de 2020 

[1 
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Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CONTRATO N° 052/ 2020 

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 03012020 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

FUNERÁRIA SÃO GABRIEL LTDA. 

Pelo presente instrumento, nesta cidade de Piên, Estado do Paraná, comparecem partes, justas e 

contratadas, a saber, de um lado, na qualidade de contratante, o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNP] sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua 

Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. JOÃO OSMAR MENDES, 

brasileiro, casado, empresário, portador da CI n° 3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 

450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE e de outro lado, na qualidade de contratada, a empresa FUNERÁRIA SÃO 

GABRIEL LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 16.967.848/0001-24, estabelecida na Rua Coronel Bento D' 

Amorim, n° 531, Sala 03 Bairro Centro, em Campo Alegra/SC, CEP 89294-000, fone: (47) 3632-7475, 

e-mail financeiro@ølanosaogabriel.com.br ; representada neste ato pelo Sr. Luis Guilherme Huttl 

Schroeder, portador do RG n° 5735625 SSP/SC e inscrito no CPF sob n° 104.203.819-88 doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO. E pelas partes é dito que o presente contrato é celebrado 

com fundamento o caput do art. 25 da Lei 8.666193 e suas alterações posteriores e em 

decorrência do Procedimento Administrativo Licitatório no 030, na modalidade INEXIGIBILIDADE 

por meio da qual a contratada foi credenciada e lhe foi adjudicado o objeto do presente contrato. E, 

assim sendo, firmam o presente contrato nos termos que segue: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: O presente contrato tem por objeto o Credenciamento de pessoas 

jurídicas para contratação de empresa especializada, para prestar serviços de auxilio 

funeral para as famílias atendidas através do programa assistencial previsto na Lei 

Municipal n° 110912011, conforme descrito abaixo: 

1TE 
DESCRIÇÃO 

QNT- PREÇO UNI- 
PREÇO TOTAL 

AUXILIO FUNERAL COM: 01 
25 R$ 1.045,00 26.125,00 

(uma) urna sextavada e envernizada, 

01(uma) coroa de flores artificiais, 

velas, ornamentação da urna com 

véu e flores artificiais, preparação do 
j 

corpo para atos fúnebres (exceto ta- 
_______ natopraxia), transladado do local de  

Rua Amazonas, n°373 - Centro. P/ên/PR. CEP 81860-000.  
CNPJ: 76.002.65610001-40 E-mail: patricia(â'pien.pr.00v.br - Fone (41) 3632-1136 	

/ 



velório para o local de sepultamento. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: A execução dos serviços deverá observar as disposições contidas no edital de 

credenciamento, observando-se que a execução deverá ocorrer no prazo fixado neste contrato, 

ressalvadas as hipóteses de admissibilidade de prorrogação. 

Cláusula Terceira: A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no objeto do presente contrato, nos limites e 

nas hipóteses previstas no art. 65, da Lei 8.666193, com as alterações dela decorrentes. 

Cláusula Quarta: A administração Pública se reserva no direito de paralisar ou suspender, a qualquer 

tempo, a execução do presente contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou financeira, 

devidamente autorizada e fundamentada. 

Cláusula Quinta: A Administração Pública também se reserva no direito de recusar todo e qualquer 

serviço que seja considerado inadequado; que não atender as especificações contidas no presente 

contrato, no edital de credenciamento bem como as normas e especificações técnicas que devam ser 

observadas. 

Cláusula Sexta: O recebimento do objeto se dará conforme as disposições contidas no art. 73 e se-

guintes da Lei 8.666/93, com as alterações dela decorrentes, observada a necessidade de elaboração 

de termo circunstanciado para o recebimento provisório bem como para o recebimento definitivo. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: Os valores e procedimentos correspondem aos praticados pela Tabela SUS vigentes lo do Ministério da Saúde, fazendo jus ao pagamento de acordo com a tabela fixada no ANEXO 1 do 

Edital de Credenciamento. 

Cláusula Oitava: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via 

boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando 

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

Parágrafo primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo segundo: O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para 

pagamento se os bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências 

apresentadas em Edital. 

Rua Amazonas, n°373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
QVPJ: 76.002.66610001-40 E-mail: oatriciaøinien.or.00v. Ir - Fone (41) 3632 -1136 
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Parágrafo Terceiro: A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome 

do Município de Piên, CNPJ no. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para 

pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

Parágrafo quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados 

da apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

Parágrafo quinto: No corpo da Nota Fiscal, ou em campo apropriado, deverá ser informado o número 

da Nota de Empenho correspondente e retenções devidas. 

Parágrafo sexto: Na Nota Fiscal deverá ser indicado o nome do Banco, número da agência e número 

o da Conta Corrente onde será creditado o valor. 

Parágrafo sétima: Os valores e procedimentos correspondem aos praticados pela Tabela SUS vigentes 

do Ministério da Saúde, conforme ANEXO 1 do Edital. 

Cláusula Nona: Os preços do presente contrato serão reajustados conforme calendário de atualização 

do salário mínimo, por meio de aditivo. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima: O prazo de execução do presente contrato inicia com a publicação do presente 

contrato encerrando-se em 12 (doze) meses. 

Cláusula Décima Primeira: O prazo de execução do presente contrato inicia com a publicação do 

presente contrato encerrando-se em 12 (doze) meses. 

Cláusula Décima Segunda: Os prazos de execução e de vigência poderão ser prorrogados, a critério 

da Administração, tendo por fundamento as disposições contidas no art. 57, da Lei 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos 

créditos indicados pelos códigos n° 10.003.08.244.0012.2027-3390320400 

Parágrafo Único: As despesas que seguirem no exercício subsequente correrão à conta das rubricas 

ou verbas específicas consignadas nos orçamentos do Município e as alterações se processarão por 

meio de simples procedimento administrativo, que deverá ser anexado ao contrato e com 

contratada. 

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Rua Amazonas, n°373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.66610001-40 E-mail: Datricfa(ã'p,ën.or.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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Cláusula Décima Quarta: São obrigações da Contratada: 	
050 

Fornecer, quando solicitado, elementos necessários à avaliação dos serviços, bem como dados 

estatísticos e demonstrativas de custas. 

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, objeto deste Edital, sem prévia e expressa anuência da 

Administração. 

Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, conforme ficar convencionado quando 

da contratação das mesmos. 

Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais 

ocasionados à Administração e/ou a terceiros, por si, seus sucessores, representantes e/ou 

prepostos, na execução do objeto do presente credenciamento, isentando o Município de toda 

e qualquer responsabilidade. 

Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada, atendidas todas as 

exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, sociais, tributárias, previdenciá rias, 

fundiárias, normas técnicas e demais, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não 

mencionadas. 

Comunicar expressamente à Administração, a quem competirá deliberar a respeito, toda e qualquer 

discrepância entre as reais condições existentes e os elementos apresentados. 

Prestar 	à 	Administração, sempre que 	necessário 	ou 	por esta 	solicitado, esclarecimentos 	e 

informações acerca dos serviços a serem executados e materiais a serem empregados, 

fornecendo toda e qualquer orientação que possa ser dada para acompanhamento e 

apreciação dos mesmos. 

.Comprovar a regularidade para com as obrigações decorrentes da prestação dos serviços, tais como 

trabalhistas; sociais; tributárias; previdenciárias; fundiárias; emolumentos; e demais, por mais 

especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas. 

.Como único e exclusivo responsável, arcar com o pagamento de todos os encargos e demais 

despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como emolumentos prescritos e que 

digam respeito ao serviço; impostos; taxas; contribuições fiscais e parafiscais; previdenciárias; 

trabalhistas; fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por mais 

especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente edital. 

.Comunicar a Secretaria Municipal da Assistência Social e Defesa Civil expressamente, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, caso tenha interesse em se descredenciar, mediante 

promoção de denúncia do ajuste pactuado, sob pena de incidência de sanções administrativas7, 7 
previstas neste instrumento, independente das sanções civis na forma da Lei. 

 

Rua Amazonas, n°373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000. 
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.Cumprir demais obrigações constantes do Edital da Licitação e seus anexos. 

.Disponibilizar à Secretaria Municipal de Assistência e Defesa Civil contato telefônico para que seja 

divulgado para a população, sendo que o atendimento deverá ser 24 horas por dia. 

.Orientar os munícipes quando forem procurados para prestação dos serviços, informando que o uso 

de seus serviços funerários não garantem de imediato a concessão do auxílio funeral, que 

será concedido apenas as famílias que se encaixarem nos critérios estabelecidos na lei. 

.Respeitar o rodízio e informar, quando não for sua vez, qual credenciado está apto a fornecer 

serviços funerários que poderão ser encaixados no auxilio funeral. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a 

que se referem os artigos 86 e seguintes da Lei 8.666/93, com as alterações dela decorrentes, 

obedecerá as normas estabelecidas neste contrato: 

.A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, bem como a execução irregular ou com 

atraso injustificado, tem como consequência a aplicação combinada das penalidades de 

natureza pecuniária e restritivas de direitos, previstas em lei. 

.As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade e mediante regular processo administrativo, garantida a prévia defesa. 

	

3.1. 	Configurado o descumprimento de obrigação contratual, a contratada será notificada da 

infração e da penalidade correspondente para, no prazo de cinco dias úteis, apresentar 

defesa. 

	

3.2. 	Recebida a defesa, a Autoridade competente deverá se manifestar, motivadamente, sobre o 

acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela imposição ou não de 

penalidade. 

	

3.3. 	Da decisão caberá recurso no prazo de cinco dias úteis, contados da intimação, ressalvada a 

sanção prevista no "item 4.4", de cuja decisão cabe pedido de reconsideração, no prazo de 10 

(dez) dias úteis a contar da intimação do ato. 

Garantida a prévia defesa, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular 

ou com atraso injustificado, sujeitará o contratado à aplicação das seguintes sanções: 

.Advertência. 

Multa. 

Rua Amazonas, n°373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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.Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal por prazo não superior a dois anos. 

.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

.A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção das necessárias medidas 

corretivas, no intuito de evitar a aplicação de sanções mais severas, sempre que o contratado 

descumprir qualquer das obrigações assumidas ou desatender a determinações da autoridade 

competente para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 

.A pena pecuniária de multa, própria para a punição de atrasos injustificados, pode ser aplicada 

cumulativamente com as sanções restritivas de direitos, previstas nos "itens 4.3 e 4.4", nos 

o casos de inexecução total ou parcial do contrato. 

.A pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal se destina a punir a reincidência em faltas já apenadas com 

advertência, bem como as faltas graves que impliquem no descredenciamento. 

	

7.1. 	Na fixação do prazo de suspensão dos direitos do contratado, que não poderá exceder a dois 

anos, deverão ser considerados o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo 

pecuniário decorrente das irregularidades constatadas, respeitados os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade. 

	

7.2. 	A pena de suspensão dos direitos impede o contratado de participar de licitações promovidas 

pelos Órgãos da Administração Municipal, bem como de celebrar quaisquer contratos, durante 

o prazo fixado. 

	

7.3. 	A declaração de inidoneidade, sanção de máxima intensidade, destina-se a punir faltas 

gravíssimas, de natureza dolosa, das quais decorra prejuízo ao interesse público, de difícil ou 

impossível reversão. 

	

7.4. 	A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a 

defesa prévia no respectivo processo, no prazo de dez dias, contados da intimação. 

	

7.5. 	Decorridos dois anos da declaração de inidoneidade, o interessado poderá requerer a sua 

reabilitação, cujo deferimento está condicionado ao ressarcimento dos prejuízos resultantes 

da ação punida. 

8. A multa prevista no item 4.2 será: 

	

8.1. 	De 10% (dez por cento) do valor global do contrato, no caso de inexecução total das 

obrigações assumidas pelo contratado. 

Rua Amazonas, n°373 - Centro. Pién/PR. CEP 83.860-000. 
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9. A recusa injustificada em honrar a proposta apresentada, bem como assim em aceitar, retirar ou 

assinar o contrato ou instrumento equivalente, caracterizará o descumprimento total das 

obrigações assumidas. 

	

9.1. 	O descumprimento dos prazos fixados para a execução dos serviços, parcelados ou total, 

implicará na aplicação de multa diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total ou sobre 

o valor correspondente à parcela em atraso. 

	

9.2. 	Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a Administração poderá considerar o atraso como 

descumprimento total ou parcial da obrigação, recusando-se a receber o objeto do 

credenciamento e aplicando a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato 

ou sobre o valor correspondente à(s) parcela(s) não cumprida. 

	

9.3. 	Na hipótese do item anterior se o descumprimento da obrigação comprometer o regular 

desenvolvimento das funções administrativas, a multa poderá ser cumulada com a pena de 

suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Municipal, 

por prazo não superior a 06 (seis) meses, observados os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. 

	

9.4. 	O valor correspondente à multa, depois do devido procedimento em que tenha sido 

assegurado o direito de defesa e de recurso do contrato, será descontado do primeiro 

pagamento devido, em decorrência da execução contratual. 

	

9.5. 	Em não havendo prestação de garantia, o valor da multa deverá ser recolhido ao Tesouro 

Municipal, através de Guia de Recolhimento, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da 

intimação. 

• 	9.6. 	O não recolhimento da multa no prazo assinado implicará na inscrição em dívida ativa, para 

cobrança judicial. 

10. A aplicação de sanções aos contratados deve ser objeto de registro como fator relevante para a 

determinação das penas futuras, especialmente com vistas ao agravamento da punição nos 

casos de reincidências que se tornem contumazes. 

11. Aos casos omissos se aplicam as disposições pertinentes à Lei Federal n° 8.666/93, com as 

alterações dela decorrentes. 

12. As sanções ora previstas poderão ser aplicadas sem prejuízo das demais penas e cominações que 

se verificarem aplicáveis à espécie do objeto do presente contrato, em especial em 

decorrência de perdas e danos, danos materiais e morais e outros, por mais especiais que 

sejam e mesmo que aqui não expressos. 
(7 

Rua Amazonas, no 373 - Centra. P/ên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.66610001-40 E-mail: patridaø2plen.yr.gov ./,p - Fone (41) 3632-1136 



Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 	 054 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato 

assegurará o direito de dá-Ia por rescindido, mediante notificação expressa, ficando a critério da 

Administração a substituição pela aplicação de multa. 

Cláusula Décima Sétima: Ficará o presente Contrato rescindido de pleno direito e será procedido o 

descredenciamento da contratada/credenciada, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos: a) falência ou liquidação da credenciada/contratada; b) 

incorporação da contratada/credenciada a outra firma ou empresa, ou, ainda, fusão da mesma com outra 

empresa, sem a prévia e expressa concordância da contratante/credenciante; c) extinção da 

o contratada/credenciada. 

Cláusula Décima Oitava: O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos artigos 77 e 78, 

e na forma disposta pelo artigo 79 e consequências previstas no artigo 80, todos os artigos da Lei n° 

8.666/93, com as alterações dela decorrentes, 

Cláusula Décima Nona: Também poderá ocorrer a rescisão do contrato por conveniência da 

Administração, a qualquer tempo e mediante notificação prévia no prazo mínimo de 10 dias. 

Cláusula Vigésima.-  A administração Pública se reserva no direito de paralisar ou suspender, a 

qualquer tempo, a execução do objeto do contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou 

financeira, devidamente autorizada e fundamentada, caso em que a contratada terá direito de receber 

os serviços efetivamente executados e demais ressarcimentos garantidos e previstos na Lei 8.666/93, 

com as alterações dela decorrentes. 

o 	DA FISCALIZAÇÃO 

aausula Vigésima Primeira: Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil 

a gestão do Presente contrato, atuando na qualidade de fiscal servidora a ser designada abaixo: 

Secretaria 	 Servidora 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil 	LUZ MARINA VOIGT CORDEIRO NADER 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

CIa usula Vigésima Segunda: O presente contrato se regerá pelas cláusulas e disposições aqui 

expressas; pelas disposições constantes do edital de credenciamento; pelas disposições contidas na 

Lei 8.666/93 com as alterações dela decorrentes, e, ainda, pelas demais disposições legais que se 
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verificarem aplicáveis à espécie de seu objeto, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui ou na 

minuta de contrato não mencionadas. 

Parágrafo Único: Ficam fazendo parte integrante deste contrato o edital de credenciamento e seus 

anexos, bem como todos os documentos constantes do processo e que tenham servido de base para 

o presente contrato. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Vigésima Terceira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

15 de setembro de 2020. 

JOÃO OSMA ffflftdDES/Prefeito de Pién/PR 

	

.,.fl, 	4•J 

LUIS GUILFjME HUTTL SCHROEDER 

Sua aut.n&ídide paa ser çorIInn,da JW eQdçeço 
chttp//www.semro.ov.b4vass1naoor. mItais 

FUNERÁRIA SÃO GABRIEL LTDA 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

CARLA DE FÁTIMA R. MENDES 	Assinatura:  

MARINA R. PASIERPSKI MARINHO 	Assinatura:  

/ 
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Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de 
empresa especializada, para prestar serviços de auxilio-funeral 
para as famílias atendidas através do programa assistencial 
previsto na Lei Municipal n° 133712018. 
Valor: R$ 26.125,00 (Vinte e seis mil, cento e vinte e cinco reais) 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
Dotações: 10.003.08.244.0012.2027-3390320400 

Assinatura:  
Assinatura Avaliador 

Assinatura do Profissional Avaliado 

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

956 

O prazo de execução do presente contrato inicia com a publicação 
do presente contrato encerrando-se em 12 (doze) meses. 

Data da Assinatura: 15 de setembro de 2020 

JOÃO OS/IÇAR MENDES 
Prefeito 

MARINA .ROSI/ITA P. MARINHO 
Secretaria de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:AF9EDF8F 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

TRATO Na 05212020 
RENTE A INEXIGIBILIDADE N'03012020 

CONTRATADO: FUNERÁRIA SÃO GABRIEL LTDA 
CNPJ sob n° 16.967.848/0001-24 
Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de 
empresa especializada, para prestar serviços de auxilio-funeral 
para as famílias atendidas através do programa assistencial 
previsto na Lei Municipal n° 133712018. 
Valor: R$ 26.125,00 (Vinte e seis mil, cento e vinte e cinco reais) 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
Dotações: 10.003.08.244.0012.2027-3390320400 

O prazo de execução do presente contrato inicia com a publicação 
do presente contrato encerrando-se em 12 (doze) meses. 
Data da Assinatura: 15 de setembro de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

MARINA ROS VITA P. MARINHO 
Secretaria de Administração e Finanças 

Publicado por: • Dormi de Fatima Pieckocz 
Código Identiticador:2C22F5A2 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
PROVA DE TÍTULOS - AVANÇO HORIZONTAL 201812020 

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

ANEXO 1 

PROVA DE TÍTULOS— AVANÇO HORIZONTAL 201812020 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Pontos 

Fazer somente a anotação da carga horária, a somatória dos pontos 
será feita pelo Departamento de Recursos Humanos. 

A pedido do profissional do magistério a pontuação excessiva poderá 
ser computada na próxima avaliação do critério "Qualificação" 
Pontuação Excessiva: 

li Qualificaçãottinalação/E,pecialiraçio Pontos 
a)Curaoa de aperfeiçoamento — Treinamento - Atualizações relativas 
área de atuação promovida por órgscsoflciaia, 
Para cada hora de curso rquivalrrá á IS ponto Dl hora 1,5 
BBS! deverá ser apresonlado o Ceraificado para comprovação. - Serão computado, titulas dos últimos 02 anos. 
b)Auditoria individual de livro ou trabalho publicado em revista técnica 
ou cirnsirsca na área de educação, so 
C) Como Palçalrantc, a convile da 55/E e outros muuicipios, por mais de 2 
bons em Congresso e Seminários. 
d)Coasloria de livra ou trabalho publicado em revista táctica ou rieolirsca 

30 na área de educação. 
e)Curso Superior (concluído 00 período) — Não relacionado à área. 100 

O Curso Superior (concluído no período) - Nova habililaçio 200 

g) Pós Graduação na área aio apresentada para progressão salarial 01 hora. 150 

Total 
Bbs.: o máximo de pontua a serem computados 2300. 

Observações 

Apresentar os títulos Com data de 1010912018 até 0910912020. 

• Os títulos deverão ser entregues para a atendente, no local, data e 
horário, conforme cronograma constante no Anexo II. 

Trazer o Certificado original e uma cópia para ser Carimbado. 

Preencher uma ficha para cada padrão. 

A carga horária excedente a 300 pontos poderá ser utilizada no 
próximo avanço. 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:A3086D78 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
RESOLUÇÃO N°015, DE 14 DE SETEMBRO DE 2020. 

RESOLUÇÃO N"015, DE 14 DE SETEMBRO DE 2020. 

A Secretária Municipal de Educação de Pián, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto no Artigo 3 0  do Decreto n° 
105, de 02 de junho de 2014, e considerando o disposto no Decreto n° 
32, de l7de março de2o2ø: 

Resolve: 

Ali. 1° Participará do Processo de Avaliação Horizontal o profissional 
do magistério que tenha concluído o estágio probatório até setembro 
de 2018 e cumpriu o interstício de 24 (vinte e quatro) meses de efetivo 
exercício até setembro de 2020. 

Art. 20  Não poderá participar do Avanço Horizontal, de acordo com o 
disposto no art. 42 da Lei Municipal n° 107012010, o profissional do 
magistério que permanecer em qualquer uma das seguintes situações: 

- em estágio probatório; 
II - à disposição de outro órgão, em exercício de atividades estranhas 
ao magistério ou não estabelecidas na Lei n° 1070/2010; 
III - no exercício de funções não previstas para o cargo; 
IV— em licença para tratar de assuntos particulares; 
V - afastado por motivo de saúde por um período superior a 180 
(cento e oitenta) dias, consecutivos ou alternados. 

Art. 3 0  Serão considerados para contagem de pontos os títulos, 
publicações de livro/trabalho ou declaração que tenha proferido 
palestra em Congresso ou Seminário, expedido entre 10 de setembro 
de 2018 a 09 de setembro de 2020. 

Parágrafo único. Os profissionais do magistério que ingressaram a 
partir do ano de 2011 e que preenchem os requisitos para participar da 
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